Exmo. Senhor
Juiz de Direito da Comarca de Aveiro- Inst. Central 
Secção Cível – J2

Processo n.º 5657/14.2TBAVR
Ação processo comum

Manuel António Sousa, Fernando Lopes e José Moura, réus na acção sumária que Ihes é movida por Mar do Sul, Ldª, vêm apresentar 

CONTESTAÇÃO

com base nos seguintes fundamentos: 


A - POR EXCEPÇÃO: 
 01 	Deduz a A. apresente acção contra os RR. alegando que estes põem em causa a propriedade exclusiva de A. sobre determinada área do prédio de que todos são condóminos. 
 02 	Concluindo a sua petição inicial pedindo que os RR. sejam condenados a reconhecerem o seu direito de propriedade sobre a referida área. 
 03 	Área que corresponde à parte identificada no artigo 12° da sua petição, aliás douta. 
 04 	Assim, o que está em litígio na presente acção é uma determinada área na cave do prédio urbano, em regime de propriedade horizontal, sito na Rua Alexandre Herculano, nºs 469, 471 e 473, em Espinho, inscrito na matriz predial urbana sob o artigo 1624 da freguesia de Silvalde, e descrito sob o n.º 2009/182374. 
 05 	Sucede que a A. se arroga a qualidade de proprietária de tal área, sendo certo que o não é. 
 06 	Tal área é parte comum do edifício. 
 07 	Assim sendo, cada condómino é comproprietário da referida área - cfr. artigo 1420° Código Civil. 
 08 	Logo, estando em causa na presente acção o apurar-se se determinada parte da cave é propriedade exclusiva de um dos condóminos ou parte comum a todos eles, deveria a acção ter sido interposta contra todos os restantes condóminos. 
 09 	A legitimidade das partes é aferida pelas regras constantes dos artigos 30° e seguintes do Código de Processo Civil. 
 10 	De acordo com tais normas o R. é parte legítima quando tem interesse directo em contradizer. 
 11 	Tal interesse exprime-se pelo prejuízo que da procedência da acção advenha para o R.. 
 12 	Sendo que, na falta de indicação de lei em contrário, são consideradas partes legítimas os sujeitos da relação material controvertida. 
 13 	A legitimidade deve ser referida à relação jurídica objecto do pleito e determina-se averiguando quais são os fundamentos da acção e qual a posição das partes relativamente a esses fundamentos. 
 14 	Ora, como na presente secção está em causa saber se determinada zona da cave é propriedade da A., ou antes zona comum, deveria a acção ter sido interposta contra todos os restantes condóminos, pois só assim estariam na lide todos os sujeitos da relação material controvertida. 
 15 	Deve atender-se, especialmente, ao estatuído no n° 2 do artigo 33° do Código de Processo Civil, que determina que é necessária a intervenção de todos os interessados quando, pela própria natureza da relação jurídica, ela seja necessária para que a decisão a obter produza o seu efeito útil normal. 
 16 	Diz-nos o mesmo preceito que a decisão produz o seu efeito útil normal sempre que se possa definitivamente regular a situação concreta das partes relativamente ao pedido formulado. 
 17 	Ora, a ausência dos restantes condóminos retira o efeito útil da sentença, pois estes sempre se poderiam opor pelo facto de não terem sido partes no processo. 
 18 	Na verdade, se a coisa em discussão for declarada parte comum, tem, forçosamente, de pertencer a todos os condóminos em compropriedade - cfr. art. 1420° Código Civil. -não podendo sequer estes renunciar a essa parte comum. 
 19 	Do mesmo modo, se porventura a acção viesse a ser considerada procedente - o que só por mera hipótese se admite -poderiam, mais tarde, os condóminos agora não citados instaurar acção contra a aqui A. e conseguirem obter decisão favorável, julgando-se a área em causa como parte comum, como efectivamente o é. 
 20 	Neste sentido, ou seja que esta acção deveria ter sido interposta contra todos os condóminos, veja-se, por exemplo, Ac. S.T.J. de 15/12/1981. in B.M.J., 312°-258. 
 21 	De acordo com este aresto “reivindicando-se fracção autónoma de um imóvel em propriedade horizontal com fundamento de os condóminos se haverem apoderado dela considerando-a parte comum, a acção tem de ser proposta contra todos, nos termos do n° 2 do artigo 28° do Código do Processo Civil”. 
 22 	Consequentemente, a falta de intervenção de todos os interessados gera a ilegitimidade dos aqui RR.. 
 23 	E nem se diga que, estando na presente acção o administrador do condomíno, fica sanada a ilegitimidade, porquanto, para que assim o fosse, teria que estar munido da acta da assembleia geral de condóminos que lhe conferisse os poderes necessários e bastantes para a todos representar em juízo -Cfr. art. 1437° n° 3, Código Civil. 
 24 	Devendo os RR. ser absolvidos da instância, de acordo com o inserto nos artigos 288°, nº 1, al. d) e 576°, n° 2, ambos do Código de Processo Civil. 

Sem prescindir 

B – POR IMPUGNAÇÃO: 

 25 	Por corresponder à verdade, aceita-se o inserto nos artigos 1° a 8° da P.I.. 
 26 	Ou seja, não se contesta a qualidade de proprietária da A. em relação à fracção B do prédio identificado no artigo 1° da P.I.. 
 27 	Nem tão pouco se contesta que à fracção B pertence uma área na cave. 

Na verdade,

 28 	Tal resulta do título constitutivo da propriedade horizontal. Aí se refere expressamente: “Pertence a esta fracção uma área na cave destinada a estacionamento de viatura ou a arrecadação”. – cfr. doc. 2 junto com a p.i.
 29 	O artigo 1418° do Código Civil determina que no título constitutivo da propriedade horizontal devem ser especificadas as partes do edifício correspondentes às várias fracções, por forma que estas fiquem devidamente individualizadas. 
 30 	O título constitutivo é um acto modelador do estatuto da propriedade horizontal, tendo as suas determinações eficácia real, prevalecendo sobre quaisquer factos, quer anteriores, quer posteriores à constituição dessa propriedade horizontal. 
 31 	Ora, analisando o título constitutivo junto pela A. como doc. n° 2, não resulta que a ela pertença qualquer “garagem da loja”, como diz a A. no artigo 10° da P.I. 
 32 	O que o título constitutivo diz é que à fracção “B” pertence uma área na cave para garagem ou arrecadação. 
 33 	“Ou” é uma disjuntiva que indica alternativa. 
Portanto, 
 34 	Ao referir-se, no título constitutivo que à fracção “B” pertence uma área na cave, para garagem ou arrecadação, tal só significa que à fracção “B” corresponde uma área na cave, que poderá ser utilizada pelo seu proprietário para qualquer um desses dois referidos fins. 
 35 	Mas não simultaneamente para os dois fins, pura e simplesmente porque a área dessa parte o não permite. 
 36 	Posto isto, e atendendo que é a própria A. quem reconhece que possui uma área na cave que utiliza como arrecadação, forçoso será concluir que a sua pretensão não pode proceder. 
 37 	Na verdade, no artigo 12° da sua peça, diz a A. que “a contiguidade física entre tal parte (que é o “objecto litigandi”) e a restante que a A. utiliza como arrecadação só é interrompida por uma porta colocada já pela própria A., cuja largura não permite a circulação de um veículo automóvel”. 
 38 	Saliente-se, desde já, que para além do facto do espaço útil da porta e parede construída pela A. permitir a passagem de um veículo, existe no local um sulco a demarcar a zona que a A. utiliza como arrecadação e aquela que é, afinal parte comum e não “garagem da loja”, e porque assim é, expressamente se impugna o inserto nos artigos 14° e 15° da P.I. - vide docs. n°s 1 e 2. 
 39 	Também no artigo 16° do petitório faz a A. alusão à sua arrecadação.
 40 	Acreditamos que à A. “desse jeito” ter na cave, para além da arrecadação, um espaço para garagem. 
 41 	Só que tal é-lhe vedado pelo título constitutivo, quando refere “estacionamento de viatura ou a arrecadação”. Aliás, a referência a “viatura” demonstra a exiguidade de tal espaço. 

Mas mais, 
 42 	Que tal parte é zona comum, resulta, ainda, de outras circunstâncias. 
 43 	A zona em causa é contígua ao elevador. 
 44 	Como parte comum, que é, permite aos condóminos, utilizando essa área, a carga e descarga de mercadorias, directamente do elevador para os respectivos veículos. 
 45 	Facto que foi bastante realçado pela “Investe -Imobiliária, SA.”, aquando da venda das fracções. 
 46 	Por outro lado, se a zona ora em litígio fosse considerada propriedade da A., iria impossibilitar o acesso à garagem da fracção “M”. (vide docs. n° 3 e 4). 
 47 	Ademais, por cima dessa parte que a A. alega ser sua propriedade exclusiva, estão instaladas canalizações e caixas de águas pluviais -(vide docs. 5 e 6). 
 48 	Ora, o nº 1 do artigo 1412° do Código Civil enumera as partes do edifício que são imperativamente comuns.
 49 	A alínea d) do citado preceito refere, precisamente, “as instalações gerais da água, electricidade, aquecimento, ar condicionado e semelhantes”. 
 50 	Ora, se tais instalações são imperativamente comuns, forçoso se torna que comum seja também a parte que permite o acesso às mesmas. 
 51 	Tal área reveste interesse colectivo, por ser objectivamente necessária ao uso comum do prédio. 
 52 	A sua utilização pode ser mais ou menos ampla mas a justificação da sua natureza (como parte comum) reside no facto de constituir instrumento de uso comum do prédio. Neste sentido, aliás, ver A. Varela e P. Lima, in “Código Civil Anotado”, 2° ed., vol. III, pág. 420. 
 53 	Por tudo o exposto forçoso será concluir que a zona da cave identificada pela A. no artigo 10° da sua P.I. como “garagem loja”, não é sua propriedade exclusiva, mas antes e sim parte comum. 
 54 	Facto, aliás, que a A. bem sabe ... 
 55 	Realmente, não se percebe como vem agora a A. proclamar que aquela área é sua propriedade, quando a mesma A., há uns tempos atrás, pediu autorização aos restantes condóminos, para poder utilizá-la. 
 56 	Senão, como se explica o teor do ponto 4°, da acta n° 4, lavrada em 15/07/2011, da Assembleia de Condóminos quando refere: “já que fora anteriormente autorizada pelos restantes condóminos o estacionamento do veículo no local “B” face à dificuldade do estacionamento do veículo em seu lugar próprio ...”? (vide doc. 7). 
 57 	Porém, o facto de em tempos ter sido autorizada a utilização daquela área pela A. não lhe retira a qualidade de parte comum. 

Pelo contrário, 
 58 	É entendimento pacífico que podem ser atribuídos (a título precário, já se vê) a um ou alguns condóminos, direito de uso ou fruição relativamente a partes do edifício sobre as quais não tenham nenhum direito de propriedade. Neste sentido cfr. A. Varela, P. Lima, in “Código Civil Anotado” 2ª ed., III vol, pág. 420 e Abílio Neto “Direitos e Deveres dos Condóminos na Propriedade Horizontal”, 1988, pág. 44. 
 59 	E não se diga que à A., enquanto arrendatária, foi atribuído o direito a tal espaço pelo contrato de arrendamento que celebrou com a “Investe”. 

Isto porque, 
 60 	Como já referimos, as especificações do título constitutivo prevalecem sobre quaisquer estipulações constantes dos contratos obrigacionais. 
 61 	Até porque, ninguém pode transmitir para outrem direitos que não tem (nemo plus juris ...). 
 62 	Ora, não tem a A. qualquer base em que possa alicerçar a sua pretensão. 
 63 	A área em causa trata-se de uma zona comum. 
 64 	Como resultado do que foi articulado e poderá ser comprovado pelo inserto nas actas da Assembleia de Condóminos, sendo que se junta fotocópia do respectivo livro (até à acta n° 12), como doc. n° 8. 


Termos em que: 
a) Deve a excepção de ilegitimidade invocada pelos RR. ser julgada procedente por provada e, em consequência, serem eles absolvidos da instância. 
b) Quando assim não se entenda, o que só por mera hipótese se admite:
Deve a acção ser julgada improcedente por não provada e os RR. absolvidos do pedido. 


Testemunhas:
1-
2-
3-

Juntam: 8 documentos, procuração e comprovativo do pagamento da taxa de justiça inicial.
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Exmo. Senhor

 

Juiz de Direito da Comarca de Aveiro

-

 

Inst. Central 

 

Secçăo Cível 

–

 

J2

 

 

Processo n.ş 5657/14.2TBAVR

 

Açăo processo comum

 

 

Manuel António Sousa, Fernando Lopes e José Moura

, réus na acção 

sumária que Ihes é movida por 

Mar do Sul, Ldª,

 

vêm apresentar 

 

 

CONTESTAÇÃO

 

 

com base nos seguintes fundamentos: 

 

 

 

A 

-

 

POR EXCEPÇÃO: 

 

 

01 

 

Deduz a A. apresente acção contra os RR. alegando que estes 

põem em causa a propriedade exclusiva de A. sobre determinada 

área do prédio de que todos são condómin

os. 

 

 

02 

 

Concluindo a sua petição inicial pedindo que os RR. sejam 

condenados a reconhecerem o seu direito de propriedade sobre a 

referida área. 

 

 

03 

 

Área que corresponde à parte identificada no artigo 12° da sua 

petição, aliás douta. 

 

 

04 

 

Assim, o que 

está em litígio na presente acção é uma determinada 

área na cave do prédio urbano, em regime de propriedade 

horizontal, sito na Rua Alexandre Herculano, nºs 469, 471 e 473, 

em Espinho, inscrito na matriz predial urbana sob o artigo 1624 da 

freguesia de Sil

valde, e descrito sob o n.º 2009/182374. 

 

 

05 

 

Sucede que a A. se arroga a qualidade de proprietária de tal área, 

sendo certo que o não é. 

 

 

06 

 

Tal área é parte comum do edifício. 

 

 

07 

 

Assim sendo, cada condómino é comproprietário da referida área 

-

 

cfr.

 

artigo 1420° Código Civil. 

 

 

08 

 

Logo, estando em causa na presente acção o apurar

-

se se 

determinada parte da cave é propriedade exclusiva de um dos 

